
 

 

A Sessão Pública de processamento do pregão eletrônico será realizada no endereço eletrônico https://www. 
bll.org.br, às 10:00 horas (horário de Brasília) do dia 23 de Outubro de 2024 e havendo a necessidade de 
prorrogação o Pregoeiro definirá o horário de início da segunda sessão. 

A reunião será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 
processo em epígrafe. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e ser 
encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento 

de seus representantes no Portal BLL Compras. 

Todas as informações e esclarecimentos a respeito do presente Edital poderão ser obtidos no e-mail 
licitacao@buerarema.ba.gov.br. 

Qualquer alteração ulterior será disponibilizada no Diário Oficial do Município 

(http://www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmbuerarema/diario) 

EDITAL Nº 021/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024  

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma BLL COMPRAS  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: bll.org.br 

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP 

https://pncp.gov.br/app/editais/ e no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - 

http://www.ipmbrasil.org.br/DIARIOOFICIAL/ba/pmbuerarema/licitacoes 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 14/10/2024 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 23/10/2024, às 10:00 horas (horário de Brasília) 

 

PREÂMBULO 

 

O Prefeito do Município de Buerarema torna público que se acha aberta nesta Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ sob nº 

13.857.123/0001-95, com sede administrativa à Avenida Góes Calmon, nº 591, Centro, licitação na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICO, do tipo menor preço, do modo aberto e fechado, conforme estabelecido neste instrumento 

convocatório. 

Todos os procedimentos do presente certame obedecerão a Lei federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2.021, e o Decreto 

Municipal nº 548/2023. 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.gov.br/compras/pt-br/
https://pncp.gov.br/app/editais/


 

 

As propostas deverão atender todas as exigências e especificações constantes deste edital e dos anexos que dele fazem 

parte integrante. 

Integram o presente edital: 

 

Anexo I - Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III - Modelo de Declarações; 

Anexo IV - Termo de Opção e Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo V - Minuta do Contrato 

 1 - DO OBJETO  

 

1.1 - Constitui objeto deste pregão contratação de empresa para a locação de brinquedos, prestação de serviços de 

monitores e recreadores, para a realização do evento em comemoração ao Dia das Crianças em praça pública. 

1.2 - O presente processo de licitação seguirá as seguintes fases, em sequência: apresentação de propostas e lances, 

julgamento, habilitação, resolução de recursos, caso houver, adjudicação do objeto licitado e homologação. 

 

 2 - DA PARTICIPAÇÃO  

2.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

2.1.1 - As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente pregão deverão 

providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao sítio eletrônico: https://www.bll.org.br. 

 

2.2 - Estarão impedidas de participar as empresas que: 

2.2.1 - Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e 

contratar com a Administração de Buerarema, com base no artigo 156, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do 

artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.3 - Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

http://www.bll.org.br./


 

 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, nos termos do inciso IV, do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/21; 

2.2.4 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos termos do inciso VI, do artigo 14, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

2.2.5 - Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.6 - Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública 

federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 

38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7 - Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade 

administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.2.8 - Que constar qualquer impedimento de contratar com a Administração pública no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

2.3 - A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente eletrônico de 

contratações do Portal BLL COMPRAS, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo 

de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema, 

relativos ao pregão eletrônico. 

2.4 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus representantes 

devidamente credenciados, assim como pela utilização da chave e senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, 

inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

2.4.1 - Em caso de perda ou quebra do sigilo da chave de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por 

meio do sítio eletrônico https://www.bll.org.br 

2.5 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico. 

2.6 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

 3 - DO CREDENCIAMENTO  

 

3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
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SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, e dar-se-á 

pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 

sistema eletrônico. 

3.2 - O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou à Prefeitura de Buerarema, promotora da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de suas credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, 

sob pena de exclusão sumária das representadas 

 4 - DA PROPOSTA  

 

4.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta, com a descrições dos objetos ofertados e preços, por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

4.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

4.4 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema, de sua desconexão ou por sua omissão quando chamado à manifestação via “chat”. 

4.6 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

4.7 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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4.7.1 - Preço correspondente ao valor total de cada item, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 

estabelece o art. 23 da Lei 14.133/21, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as 

características constantes dos Anexos I e II, deste Edital. 

4.8 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.9 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto a ser contratado por este 

Edital. 

4.9.1 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 

4.9.2 - A empresa licitante deverá ofertar o quantitativo máximo previsto no Anexo I, deste Edital, sob pena de 

desclassificação. 

4.10 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.11 - Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4.12 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua apresentação. 

 5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

5.1 - Será exigida apresentação dos seguintes documentos de habilitação, apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es): 

5.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

Demonstração da capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, por meio da comprovação de sua 

existência jurídica, através dos seguintes documentos, conforme o caso: 

 

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, no caso de 

sociedades mercantis e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividade da mesma 

natureza ou compatíveis com o objeto da licitação. 

 



 

 

c) Documentos pessoais dos sócios. 

 

5.1.2 - Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 

 

a) Apresentar obrigatoriamente, atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

compatível com o objeto deste edital, no qual se ateste que a empresa prestou a qualquer tempo, serviços em atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

 

a.1) Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado, com identificação do nome e endereço do emissor. O 

atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física, devidamente identificada com o nome, cargo exercido, números 

de telefone e/ou de correio eletrônico para contato, estando as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro. 

 

5.1.3 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com as fazendas: Federal (incluindo as contribuições sociais), Estadual (inscritos em dívida 

ativa) e municipal (mobiliário), ou outras equivalentes, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF - 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

5.1.3.1 - Para efeito de prova de regularidade fiscal, social e trabalhista serão admitidas certidões positiva de débitos, com 

efeito de negativas. 

 

5.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência expedida nos últimos 60 (sessenta) dias, anteriores à data da realização da sessão pública 

eletrônica do pregão, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 



 

 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais  demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa, mediante a apresentação da memória de cálculo, em folha 

separada, assinada por profissional competente da área contábil (conforme permitido no § 1º do art. 69 da Lei 

14.133/21), demonstrando Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), demonstrando o 

atendimento aos índices a seguir expostos: 

 

a) ILG=   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1,00 

                     Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

b) ILC =     Ativo Circulante ≥ 1,00 

                          Passivo Circulante 

 

c) ISG = Ativo Total ≥ 1,00 

                              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

c.1. Caso os índices não alcancem os parâmetros acima estabelecidos, poderão ser substituídos pela comprovação do 

patrimônio líquido, com valor de 10% (dez por cento) do total estimado para a contratação. 

 

d) No caso de empresas enquadradas no Simples Nacional, deverão apresentar o Extrato do Simples dos últimos 3 meses 

para comprovação da boa situação financeira da empresa. 

 

5.1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.2 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos ora 

exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

5.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as 

expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 



 

 

5.4 - Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado conforme modelo mostrado 

no Anexo IV, deste Edital, atestando que: 

a) Nos termos do inciso VI, do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que a empresa encontra-se em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal; 

b) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto à Prefeitura de Buerarema; 

c) Que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos conheço na íntegra, no caso de Microempresa. 

d) Que tomou conhecimento das reais condições e peculiaridades inerentes a prestação dos serviços, bem como 

coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, 

responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem a proposta ao presente processo licitatório, em nome da 

empresa que represento e certos de que não nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto 

licitado; 

e) De que conhece a obrigação de assinar o contrato, para o caso de ser adjudicatária no pregão, no prazo definido no 

Edital e que tem pleno conhecimento das sanções previstas nos incisos IV e VI, do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21, 

em caso de descumprimento da formalização do documento; 

f) De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5 - Para a comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, as licitantes deverão 

apresentar: 

5.5.1 - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo IV, deste Edital; 

5.5.2 - quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da 

Receita Federal; 

5.5.3 - quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e 

demonstração do resultado do exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos 

I e II, do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

 

 



 

 

5.6 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia, autenticada 

por cartório ou por consulta pública em sítios eletrônicos de instituições expedidoras ou que a sua autenticidade seja feita 

por agente da Administração municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

5.7 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

5.8 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos ora 

exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

5.9 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação da proponente. 

5.10 - O Pregoeiro, a seu critério, diligenciará efetuando consulta direta na Internet nos “sites” dos órgãos expedidores para 

verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

 6 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou apresentarem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.2.1 - A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto no artigo 59, da Lei Federal nº 

14.133/21, fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

6.6 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

 



 

 

6.6.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.6.2 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

6.7 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.8 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 

minutos, aleatoriamente determinado. 

6.9 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que, em até 5 (cinco) minutos, o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 

lance final, sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.9.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, 

na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.10 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

6.10.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 

fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar, em até 5 

(cinco) minutos, um lance final e fechado, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11 - Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

6.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no portal de BLL COMPRAS.                  

 



 

 

6.15 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de 

apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.17 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte, procedendo, à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

6.17.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.17.2 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 



 

 

6.18.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.18.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.19.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida. 

6.21 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.22 - O licitante detentor da melhor oferta, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação efetuada no sistema 

eletrônico, deverá encaminhar: 

6.22.1 - Sua proposta final deverá ser formulada nos termos do Anexo I – Modelo de Proposta Comercial, ser redigida em 

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, com a indicação do nome ou razão social da proponente, 

nº do CNPJ, endereço completo telefone, e-mail, bem como o nome e nº do RG de seu representante legal; conter a 

indicação do banco, número da conta e agência do licitante detentor da melhor proposta, para fins de pagamento. 

6.23 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.23.1 - O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.24 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

6.24.1 - Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 



 

 

6.24.2 - Não obedeça às especificações contidas em edital; 

6.24.3 - Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.24.4 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

6.24.5 - Apresentar preço final superior ao orçamento estimado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.24.5.1 - Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a 

cobertura dos custos da contratação, apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.25 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.26 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

7.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 - SICAF; 

7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

7.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça; 

7.1.4 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.1.5 - Relação de empresas apenadas pelo Governo do Estado da Bahia; 

7.1.6 - Relação de empresas apenadas pela Prefeitura de Buerarema. 

7.1.7 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 



 

 

7.1.8 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.2 - O julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) a habilitação dos licitantes será verificada por meio dos documentos que serão anexados ao sistema, documentos por 

ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e qualificação técnica. 

b) Caso os dados e informações constantes nos documentos de habilitação ou no cadastramento no SICAF não atendam 

aos requisitos estabelecidos no item 5 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais 

omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação 

será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por 

meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de 

habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de documentos, preferencialmente via sistema, a ser 

solicitado pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida 

decisão sobre a habilitação. 

d) A Administração municipal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de 

informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de 

documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 7.2, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na 

hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na 

forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 

e) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal; 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007 será exigida apenas para efeito 

de celebração do contrato. Não obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos exigidos para a 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista será obrigatória na fase de habilitação, ainda que apresentem 

alguma restrição ou impedimento. 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal, social e trabalhista do licitante enquadrado 

como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da  

 



 

 

Lei Federal n° 11.488/2007, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser 

comprovados durante o certame licitatório e na forma prescrita neste item 7.9. 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada 

vencedora do certame. 

h) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão consultar as informações 

cadastrais da licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, 

informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico. 

7.3 - A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 7.2 deverá comprovar sua regularidade fiscal, social e trabalhista 

sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração. 

7.4 - Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 7.2, a sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, 

observados os prazos previstos no item 7.3 para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal, social e 

trabalhista. 

7.5 - Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade 

fiscal e trabalhista de que trata o item 7.3, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

7.6 - Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a 

irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos itens 7.3, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, examinará a 

oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

7.7 - Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à 

celebração da contratação, quando a adjudicatária deixar de apresentar no prazo estabelecido os documentos de 

habilitação, nos termos do subitem 7.3, do Edital. 

7.8 - A Administração municipal poderá exigir o reconhecimento de firma em documento que restar dúvida de autenticidade. 

 

8 – DO CONTRATO E DO PRAZO DE VALIDADE 

8.1 – O contrato, documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso, será subscrito pelo convocado 

e pela autoridade municipal, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da notificação publicada em resumo no Diário Oficial 

do Município. 



 

 

8.1.1 - O licitante convocado que deixar de assinar o contrato no prazo fixado, responderá pela infração prevista no artigo 156 

da lei federal nº 14.133/21, sujeitando-o à aplicação da multa fixada no contrato. 

8.1.2 - O preço registrado somente será alterado na hipótese prevista no inciso II, alínea d, do artigo 124, da Lei federal nº 

14.133/21. 

8.1.3 – O contrato implicará em compromisso de prestação dos serviços nas condições estabelecidas neste Edital, mas não 

obrigará a Administração municipal a contratar. 

8.1.4 - A Prefeitura de Buerarema será a única contratante da prestação dos serviços. 

8.2 - O contrato terá validade até 31/12/2024. 

8.2.1 - O prazo do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso para a 

Administração Municipal. 

8.3 - O cancelamento do contrato ocorrerá quando o fornecedor: 

8.3.1 - recusar-se a retirar o instrumento contratual equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

8.3.2 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.3.3 - for declarado inidôneo ou impedido de contratar com a Administração, nos termos dos artigos 7º. e 87, 

respectivamente, das Lei Federais nº. 8.666/93, alterada posteriormente, Lei Federal nº. 10.520/02 e art. 156, do Lei 

federal nº 14.133/21. 

8.3.4 - ocorrendo culpa da empresa prestadora, em caso de cancelamento do contrato, será aberto procedimento 

administrativo para aplicação das sanções previstas no artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 9 - DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA  

9.1 - Contado a partir da data da notificação publicada em resumo no Diário Oficial do Município, o prestador do serviço, terá 

o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para assinar o contrato. 

9.1.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 

proposta, nos termos do § 5º, do artigo 90, da Lei federal nº 14.133/21. 

9.2 - Não será exigida a prestação de garantia contratual, conforme faculdade esculpida no artigo 96, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 



 

 

9.3 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema 

de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os 

prazos de validade vencidos, a Unidade requisitante do órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 

meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

9.4 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor será notificado para, no prazo 

de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata este item, mediante a apresentação das 

certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

 

 10 – DA PRESTAÇAÕ DO SERVIÇO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

10.1 – A Secretaria Municipal de Educação emitirá a requisição com os quantitativos a serem efetivamente utilizados, 

ocorrendo por conta da prestadora dos serviços contratados todas as despesas de transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes. 

10.2 - O objeto desta licitação deverá ser executado na Praça Central do Município de Buerarema, 

impreterivelmente no dia 25/10/2024. 

10.3 - A empresa adjudicatária obriga-se a prestar todos os serviços que forem solicitados. 

10.4 - Constatada qualquer irregularidade na prestação dos serviços, a empresa contratada, obrigar-se-á a regularizá-los 

imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou rescisão do contrato nos termos legais. 

10.5 - Só serão emitidos atestados de execução dos serviços, aqueles que estiverem plenamente de acordo com as 

especificações constantes deste edital e seus anexos. 

 11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

11.1 - O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis, desde que o responsável pela tarefa 

conclua pela conformidade e aceitação das especificações e quantidades contratadas, mediante recibo passado no verso 

do documento fiscal correspondente. 

11.1.1 - Na hipótese de confirmação de defeitos ou divergências quanto às características dos serviços contratados, será 

concedido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que a empresa realize as correções. 

 12 - DA FORMA DE PAGAMENTO  

 



 

 

12.1 - O pagamento pela prestação do serviço do objeto desta licitação será efetuado em 30 (trinta) dias, contados a partir 

da efetiva prestação dos serviços, atestada pela secretaria solicitante. 

12.2 - O pagamento será processado através de ordem ou depósito bancário em conta corrente indicada pela empresa 

contratada. 

12.3 - Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à 

liquidação da despesa contenham incorreções. 

 

12.4 - A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente 

normal na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Buerarema. 

12.5 - O pagamento efetuado em desacordo com o estabelecido, será compensado por juros moratórios, à razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados “pró rata tempore” em relação ao atraso verificado. 

 

 13 - DAS SANÇÕES  

13.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Buerarema, bem como o descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de 3 (três) anos, ou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou 

jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2 - A sanção de que trata o item anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas moratórias, garantido o 

exercício da prévia e ampla defesa. 

14- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 - Com até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para a abertura do certame, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico. 

14.2 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrônico,  exclusivamente  através  

do  correio  eletrônico licitacao@buerarema.ba.gov.br. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem 

os prazos previstos no certame. 

14.2.1 - As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de esclarecimentos respondidos pelo 

Pregoeiro ou Unidade Requisitante no prazo de até 3 (três) dias úteis limitado ao dia útil anterior à data fixada para a 

abertura do certame. 
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14.2.2 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública, se 

for o caso. 

14.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação, por 

parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

14.4 - Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes dos itens 7.2 a 7.4, 

o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 

14.5 - Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo 

as razões recursais no prazo de 3 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os 

demais licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis 

contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, sendo-lhes 

assegurada vista aos autos do processo no endereço indicado no preâmbulo deste Edital. 

14.6 - Os recursos e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no sítio www.bll.org.br, opção “RECURSO”. A 

apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro dos 

prazos estabelecidos no item 14.5. 

14.7 - A falta de interposição do recurso importará na decadência do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro declarar o 

vencedor do certame na própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente os atos de adjudicação e 

homologação do procedimento licitatório. 

14.8 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

15.2 - Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao sistema, pelo Portal BLL 

COMPRAS. 

15.3 - Das sessões públicas de processamento do pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo 

Pregoeiro. 

15.4 - O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

http://www.bll.org.br,/


 

 

15.4.1 - Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta; 

15.4.2 - Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

15.5 - Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão pública, franqueie, permita 

ou possibilite a sua identificação para a Administração municipal, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em 

qualquer momento, desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no preenchimento 

do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

15.6 - A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante na etapa "Análise de 

Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo Pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

15.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.7.1 - As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate 

situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste pregão eletrônico. 

15.7.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8 - Ao licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelos 

ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou pelo 

Pregoeiro, via chat. 

15.9 - O resultado deste pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão divulgados no 

Diário Oficial do Município. 

15.10 - Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil 

subsequente. 

15.11 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Buerarema. 

 

Buerarema, 11 de Outubro de 2024 

 

 

Isaac José dos Santos Neto 

Secretaria de Planejamento



 

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa para a locação de brinquedos, prestação de serviços de monitores e recreadores, 

para a realização do evento em comemoração ao Dia das Crianças em praça pública. 

 

Apresentamos nossa proposta, a seguir relacionada, de conformidade com as regras editalícias estabelecidas no edital 

pertinente: 

 

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total 

 

     

 

I - O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sessão pública do 

pregão eletrônico. 

II - Declaramos que o VALOR TOTAL DA PROPOSTA é irreajustável, e nele estão incluídos: os tributos, fretes, 

alimentação, estadia, encargos sociais, as despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e todos os componentes 

de custo dos bens necessários à perfeita satisfação do objeto desta licitação. 

III - Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

IV - Declaramos, ainda, conhecer integralmente os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2024 e seus anexos, 

aos quais nos sujeitamos. 

 



 

 

 

 

 

 

  ,  de  de 2.024. (CIDADE) 

 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

 

NOME COMPLETO: CARGO: 

   PESSOA CREDENCIADA OU AUTORIZADA PARA ASSINAR O FUTURO CONTRATO 

NOME COMPLETO: CARGO: 

CPF: 

RG: 

   Nota: O proponente deverá rubricar a 1a via desta planilha/proposta. 

 

 

MODELO - A PROPOSTA DEVE SER EMITIDA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
 
ENDEREÇO: 

CEP: FONE: FAX: 

E-MAIL: CNPJ: 



 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 

 

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO 

 

Este Termo de Referência tem como objeto a locação de brinquedos e a prestação de serviços de monitores e recreadores 

para a realização do evento em comemoração ao Dia das Crianças, a ser realizado em praça pública, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste documento. 

 

1.1. Detalhamento do Objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

 

1 

TOURO MECÂNICO, medindo 4,5x4,5m de 

comprimento sendo a área do colchão 

inflável, com a lona KP1000, medida do 

corpo do touro, medindo aproximadamente 

1,5metros de comprimento x 0,50cm de 

largura, acento estofado e apoio para 

segurar no lombo do corpo, Antichamas, 

Motor Elétrico de 2CV, acionamento 

eletrônico trifásico/bifásico,220v, velocidade 

ajustável. Prestação dos serviços de 

locação terão duração de 6 horas, contando 

com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado 

UND 2 R$ 2.943,75 R$ 5.887,50 

2 

FUTEBOL DE SABÃO, inflável com 

exclusivas faixas contínuas que protegem o 

usuário de se machucar na queda, 

garantindo segurança, produzindo em lona 

vinílica KP1000, o material mais resistente 

UND 3 R$ 3.193,75 R$ 9.581,25 



 

 

para o produto, Soldas reforçadas e 

paredes de segurança em suas 

extremidades, o que garante alta 

durabilidade ao brinquedo e segurança ao 

usuário, medindo 12m de comprimentos e 

8m de largura, com 01 gol em cada ponta, 

com rede de proteção e saída para 2 

motores na região inferior do brinquedo. 

Prestação dos serviços de locação terão 

duração de 6 horas, contando com suporte 

técnico, montagem e desmontagem, 

manutenção e apoio durante todo o evento 

com monitor qualificado devidamente 

fardado 

3 

BOLICHE HUMANO, medido 11m de 

comprimento, 2,10m de Largura e 1,90m de 

Altura, produzido em lona vinílica KP1000, 

soldas reforçadas e paredes de segurança 

em suas extremidades, garantindo alta 

durabilidade e segurança ao usuário, com 

pinos de boliche medindo aproximadamente 

0,60cm de altura e diâmetro de 0,80cm. 

Prestação dos serviços de locação terão 

duração de 6 horas, contando com suporte 

técnico, montagem e desmontagem, 

manutenção e apoio durante todo o evento 

com monitor qualificado devidamente 

fardado. 

UND 1 R$ 2.655,00 R$ 2.655,00 

4 

BANHO DE ESPUMA, composto por um 

tripé medindo 1,8m de altura, 01 motor 

acionador de 1cv, com capacidade de 

vazão de até 2m de distância a espuma, 01 

bomba de sucção para acionamento dela, 

tanque de polietileno com capacidade de 

UND 2 R$ 2.693,75 R$ 5.387,50 



 

 

500L de água. Prestação dos serviços de 

locação terão duração de 6 horas, contando 

com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado. 

5 

CAMA ELÁSTICA, Projetada em estrutura 

de aço galvanizado, medindo 4x4, em 

formato circular, sistema de impulsão por 64 

molas Iônicas de 14cm feitas em aço 

galvanizado, sistema de montagem estilo 

trampolim, lona de salto com proteção UV, 

cor preta, protetor de molas em espuma 

revestida em tecido Bagum de alta 

resistência com 2,5m de espessura, com 

certicado ISO, (NÃO ABSORVE ÁGUA), 

rede de proteção em polipropileno 

multicolorida, puxador de molas, 04 pés em 

formato U em aço galvanizado, 04 Aros 

machos e 4 aros Fêmeas, 8 Hastes em aço 

galvanizado, acompanha ponteiras e 

isotubos com 5cm de diâmetro total, e 0,5 

de espessura, escadas com 2 degraus, 

0,67cm de altura do chão até a lona de 

salto, altura total de 1,79m altura. Prestação 

dos serviços de locação terão duração de 6 

horas, contando com suporte técnico, 

montagem e desmontagem, manutenção e 

apoio durante todo o evento com monitor 

qualificado devidamente fardado. 

UND 8 R$ 646,50 R$ 5.172,00 

6 

LUTA DE COTONETE, Colchão inflável em 

lona KP1000 em alta resistência, com 

proteção UV, e antichamas, medindo 5x5, 

com 02 sustentos no meio servindo de 

UND 3 R$ 2.693,75 R$ 8.081,25 



 

 

elevado acolchoado, dois cotonetes 

acolchoado, medindo 1,5m de 

comprimento. Prestação dos serviços de 

locação terão duração de 6 horas, contando 

com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado. 

7 

GIROSCÓPIO, estrutura montado em aço 

galvanizado, medindo 0,10cm de largura, 

com formato tridimensional, em 04 eixos 

rotacionais, com cadeira no centro para o 

usuário com cinto de segurança, 

capacidade máxima de 100kg. Prestação 

dos serviços de locação terão duração de 6 

horas, contando com suporte técnico, 

montagem e desmontagem, manutenção e 

apoio durante todo o evento com monitor 

qualificado devidamente fardado. 

UND 1 R$ 2.405,00 R$ 2.405,00 

8 

TOMBO LEGAL, Estrutura montada com 

ferro galvanizado, com 2m de altura, com 

fechamento quadrado de 1,5x1,5m, com 

bolinhas para a redução de impacto do 

usuário, com botão de acionamento 

resistência a impacto e acionamento com 

por toque. Prestação dos serviços de 

locação terão duração de 6 horas, contando 

com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado 

UND 1 R$ 2.655,00 R$ 2.655,00 

9 

PEMBOLIM HUMANO, Projeto para ser 

replica de Pebolim, compõe um espaço de 

10x5m, em Lona KP1000, com 06 tubos 

UND 1 R$ 3.982,50 R$ 3.982,50 



 

 

galvanizados no meio, piso revestido com 

lona UV, e proteção nas bases, duas traves, 

sendo uma em cada lado do campo, com 

redes de proteção, e altura de 1 metro. 

Prestação dos serviços de locação terão 

duração de 6 horas, contando com suporte 

técnico, montagem e desmontagem, 

manutenção e apoio durante todo o evento 

com monitor qualificado devidamente 

fardado. 

10 

ESCORREGADEIRA GIGANTE, projetada 

com LONA KP1000, com dimensões de 

12metros de altura e 6 metros de 

comprimento com 5 metros de largura, com 

escada lateral para elevação do usuário, 

com lona UV, antichamas. Prestação dos 

serviços de locação terão duração de 6 

horas, contando com suporte técnico, 

montagem e desmontagem, manutenção e 

apoio durante todo o evento com monitor 

qualificado devidamente fardado 

UND 3 R$ 3.732,50 R$ 11.197,50 

11 

TOBOGÃ PEQUENO, projetada com LONA 

KP1000, com dimensões de 4metros de 

altura e 5 metros de comprimento com 4 

metros de largura, com escada lateral para 

elevação do usuário, com lona UV, 

antichamas. Prestação dos serviços de 

locação terão duração de 6 horas, contando 

com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado 

UND 1 R$ 1.616,25 R$ 1.616,25 

12 
PULA-PULA REDONDO, projetado com 

LONA KP1000, medindo 5x5m, lona UV, 
UND 1 R$ 2.116,25 R$ 2.116,25 



 

 

antichamas, saída para um motor, proteção 

entrelinhas para a proteção e segurança do 

usuário, capacidade máximo de 160kg. 

Prestação dos serviços de locação terão 

duração de 6 horas, contando com suporte 

técnico, montagem e desmontagem, 

manutenção e apoio durante todo o evento 

com monitor qualificado devidamente 

fardado 

13 

PISCINA DE BOLINHA, projetado em aço 

galvanizado, com rede proteção medindo 

2,5x2,5, acesso na dianteira, com malha 

para os fechamentos 5x5 e fio de 

polipropileno de 4,1mm de parede, telha XP 

500, revestimento das laterais, revestido 

com espuma e lona XP500. Prestação dos 

serviços de locação terão duração de 6 

horas, contando com suporte técnico, 

montagem e desmontagem, manutenção e 

apoio durante todo o evento com monitor 

qualificado devidamente fardado. 

UN 2 R$ 862,00 R$ 1.724,00 

14 

PLAYPARK CAVALINHO, projetado em 

lona KP1000, antichamas, com fechamento 

entrelinhas, para proteção e segurança dos 

usuários, medindo aproximadamente 5x5, 

com saída para 1 motor na região inferior, 

com saída na dianteira, e proteção lateral, 

altura de 2,5m. Prestação dos serviços de 

locação terão duração de 6 horas, contando 

com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado. 

UND 1 R$ 2.155,00 R$ 2.155,00 

15 ESPAÇO BABY, Local reservado para UND 1 R$ 5.387,50 R$ 5.387,50 



 

 

crianças com idade de 01 até 05 anos, área 

cercada por grades brancas, com 

segurança interna de monitores. O local 

contém área para pintura, brinquedoteco 

com massinha de modelar, mesinhas, 

cadeiras pequenas, tatames, papéis para 

pintura, giz de cera, tinta, juntamente com 

brinquedos recreativos, ursos, dados e 

outros. Prestação dos serviços de locação 

terão duração de 6 horas, contando com 

suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado 

16 

WATERBALL, que compõe 01 piscina 

gigante medindo 10m de comprimento por 

5m de largura, produzida em Lona vinílica 

de alta resistência e antichamas, com 

estrutura de alumínio, em P50 medindo 

100x100 de altura, com travas em suas 

extremidades, com 04 bolhas aquáticas, 

composta de vinil medindo 0,80cm de 

largura da parede, com diâmetro de 2,0m, 

com zíper nacional, pesando 

aproximadamente 13kg, e capacidade 

máxima de resistência de 100kg. 

UND 1 R$ 14.449,00 R$ 14.449,00 

17 

PISCINA INTINERANTE, que compoê uma 

piscina medindo 15m de comprimento por 

10m de largura, produzida em lona vinilica 

de alta resistencia e antichamas, com 

estrutura de aluminio, em P50 medindo 

100cmx100cm de altura, com travas em 

suas extremidades. Prestação dos serviços 

de locação terão duração de 05 horas, 

UND 1 R$ 18.662,50 R$ 18.662,50 



 

 

contando com suporte técnico, montagem e 

desmontagem, manutenção e apoio durante 

todo o evento com monitor qualificado 

devidamente fardado 

18 

PISCINAS DE 5000L, em base estrutural 

contendo bomba de sucção, aparelho de 

limpeza, lona kp1000, estrutura metelica 

reforçada para o recebimento do 

quantitativo de agua estimado acima, piso 

com lona estrutural para receber o impacto 

da agua. 

UND 4 R$ 1.616,25 R$ 6.465,00 

19 

RECREAÇÃO, Oferecemos recreação 

infantil com atividades lúdicas e interativas 

que garantem a diversão e o entretenimento 

das crianças. Com monitores 

especializados, as brincadeiras são 

planejadas para estimular a criatividade, o 

convívio social e proporcionar momentos 

inesquecíveis. Teremos 10 monitores 

especificos e recreadores formados e 

especializado em recreação infantil e 

preparados para dá todo suporte as 

crianças de forma capacitada e segura 

UND 1 R$ 15.775,00 R$ 15.775,00 

VALOR GLOBAL R$ 125.355,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação será fundamentada na Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas para licitações e contratos 

administrativos. O evento visa promover a inclusão e o lazer infantil, sendo essencial para o fortalecimento da comunidade 

e valorização do Dia das Crianças. 

 

 

 



 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na locação de uma variedade de brinquedos infláveis, de playgrounds e atividades recreativas, 

acompanhados de monitores e recreadores capacitados. A empresa contratada deverá garantir a segurança dos 

equipamentos, a supervisão das atividades e a realização de jogos e dinâmicas que promovam a interação das crianças. A 

solução inclui não apenas o fornecimento dos brinquedos, mas também a presença de monitores e recreadores treinados, 

que desempenham um papel crucial na supervisão e na garantia da segurança durante as atividades. 

Detalhamento: 

a) Locação de Brinquedos Infláveis: Refere-se ao aluguel de equipamentos divertidos e atrativos, como pula-pulas, 

escorregadores e outros brinquedos infláveis. Esses brinquedos são projetados para proporcionar entretenimento seguro e 

dinâmico. 

b) Playgrounds e Atividades Recreativas: Além dos infláveis, a proposta abrange a disponibilização de playgrounds e 

uma variedade de atividades lúdicas, que podem incluir jogos, gincanas e outros formatos de recreação que estimulam a 

interação entre as crianças. 

c) Monitores e Recreadores Capacitados: A presença de profissionais treinados é fundamental para garantir que as 

atividades sejam conduzidas de maneira segura e divertida. Esses monitores não apenas supervisionam as crianças, mas 

também são responsáveis por orientar as dinâmicas de grupo e assegurar que todas as regras de segurança sejam 

seguidas. 

d) Segurança dos Equipamentos: Um aspecto essencial da proposta é a responsabilidade da empresa em garantir que 

todos os brinquedos e estruturas estejam em condições adequadas de uso, minimizando riscos de acidentes e 

proporcionando um ambiente seguro para as crianças. 

e) Supervisão das Atividades: A supervisão constante é vital para monitorar o comportamento das crianças e intervir 

quando necessário, assegurando que todas as atividades sejam realizadas de maneira organizada e segura. 

f) Jogos e Dinâmicas: A realização de jogos e dinâmicas é uma parte fundamental da experiência, promovendo a 

interação social, o trabalho em equipe e o desenvolvimento de habilidades motoras, além de garantir que as crianças 

estejam se divertindo de forma ativa. 

Em resumo, a solução proposta visa criar um ambiente seguro e divertido, onde as crianças podem brincar e socializar sob 

a supervisão de profissionais qualificados, garantindo uma experiência positiva e enriquecedora. 

 



 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a contratação de uma empresa que ofereça locação de brinquedos, além da prestação de serviços de monitores e 

recreadores para um evento em comemoração ao Dia das Crianças em praça pública, é importante considerar os seguintes 

requisitos: 

a) Documentação Legal: A empresa deverá apresentar todos os documentos exigidos no item que trata da Habiitação no 

edital da contratação; 

 

b) Experiência e Referências: A empresa deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

comprovando que serviços como o objeto deste Termo de Referência já tenham sido prestados anteriormente. 

 

c) Segurança dos Equipamentos 

 Certificação dos Brinquedos: Comprovação de que os brinquedos infláveis e estruturas de playground estão de acordo 

com as normas de segurança. 

 Manutenção dos Equipamentos: Relatório de manutenção e condições dos brinquedos. 

 

d) Profissionais Capacitados 

 Qualificações dos Monitores e Recreadores: Comprovação de treinamento, certificações e experiência em trabalho 

com crianças. 

 Número de Profissionais: Proporcional ao número de crianças esperadas no evento, garantindo uma supervisão 

adequada. 

 

e) Planejamento das Atividades: Detalhamento das atividades que serão realizadas, incluindo jogos, dinâmicas e 

horários. 

 

f) Segurança e Primeiros Socorros 

 

 



 

 

 Plano de Segurança: Estratégias para garantir a segurança das crianças durante o evento. 

 Kit de Primeiros Socorros: Disponibilidade de materiais de primeiros socorros e treinamento dos monitores para 

emergências. 

g) Estrutura Logística 

Transporte e Montagem: Planejamento para o transporte dos equipamentos e a montagem/desmontagem no local.  

Esses requisitos garantirão que a empresa contratada não apenas atenda às necessidades do evento, mas também 

assegure a segurança e a diversão das crianças, proporcionando uma celebração do Dia das Crianças memorável e bem 

organizada. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A execução do objeto será realizada em duas etapas: 

 

a) Preparação: Instalação dos brinquedos e organização do espaço de recreação, respeitando normas de segurança. 

b) Execução do Evento: Supervisão e monitoramento das atividades pelas equipes contratadas, assegurando a segurança 

e o bem-estar das crianças. 

 

5.2. Serviços a Serem Prestados: 

Locação de Brinquedos: 

- Os brinquedos e quantidades são aqueles constantes no item 1.1 deste Termo de Referência. 

- Montagem e desmontagem: A empresa será responsável pela montagem e desmontagem dos brinquedos, garantindo a 

segurança e a higiene. 

Prestação de Serviços de Monitores e Recreadores: 

- Capacitação: Todos os monitores deverão ter experiência em atividades recreativas e em primeiros socorros. 

 



 

 

- Atividades: Os monitores deverão desenvolver atividades com as crianças participantes do evento. 

- Supervisão: Os monitores serão responsáveis por supervisionar as crianças, garantindo a segurança durante as 

atividades. 

Logística: 

- Montagem dos Brinquedos: Todos os brinquedos deverão estar montados na Praça Principal da Cidade no dia 

25/10/2024. 

Desmontagem dos Brinquedos: 

- Horário de desmontagem: Os brinquedos deverão ser desmontados logo após o final do evento. 

Materiais e Equipamentos: 

- Garantir que todos os brinquedos estejam em conformidade com as normas de segurança. 

Procedimentos de Segurança: 

- Inspeção dos brinquedos antes da montagem. 

- Uso de materiais não tóxicos e adequados para crianças. 

- Disponibilização de kit de primeiros socorros no local. 

Medidas de Saúde: 

- Garantir que os brinquedos sejam limpos e desinfetados. 

- Disponibilização de álcool em gel para os participantes. 

Avaliação 

- Após o evento, realizar uma reunião para avaliar a execução dos serviços e coletar feedback dos participantes. 



 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput)  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º).  

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. (Lei nº 14.133/2021, art.118). 

6.7. O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento 

os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

 



 

 

6.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa, serão exigidos a 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar ao gestor do contrato para que este promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no Capítulo VII, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Do Recebimento: 

 

7.2.1. O prazo para pagamento será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem ao valor a ser pago. 

7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências estipuladas no edital e neste termo de referência, realizando a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais  

 



 

 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

7.2.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.2.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentados; e  

7.2.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.2.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.2.7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.2.7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 



 

 

7.3. Liquidação 

 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos 

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.3.3.1. O prazo de validade 

7.3.3.2. A data da emissão 

7.3.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.3.3.5. O valor a pagar; e 

7.3.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 

com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O  

 



 

 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

7.4 Prazo de pagamento: 30 dias após a prestação do serviço. 

 

7.5. Forma de pagamento 

 

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

 



 

 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado no Edital. 

8.2.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Edital. 

8.2.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

8.2.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

8.2.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.2.3.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

8.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.2.5. O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais necessárias 

para o cumprimento das obrigações e do objeto da licitação. 

 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração poderá verificar o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor poderá ser verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9. ESTIMATIVAS DETALHADAS DOS PREÇOS 

 

A estimativa dos preços foi obtida através da média de preços das cotações obtidas com fornecedores do ramo, sendo 

eles: 

 

DIEGO SOUSA DE CARVALHO EVENTOS CNPJ: 10.450.389/0001-20 – Valor Global: R$ 130.900,00 (cento e trinta mil e 

novecentos reais) 

 

IMPERIO SERVICOS PRESTADOS AS EMPRESAS LTDA CNPJ: 23.091.019/0001-96 – Valor Global: R$ 117.810,00 

(cento e dezessete mil oitocentos e dez reais) 

 



 

 

Valor Global médio da Licitação: R$ 125.355,00 (cento e vinte e cinco mil trezentos e cinquenta e cinco reais). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A contratação está adequada ao orçamento disponível, considerando a importância do evento e o valor previsto para a 

realização de atividades recreativas em comemoração ao Dia das Crianças. O recurso será alocado na dotação 

orçamentária específica da Secretaria de Educação: 

 

a) Poder: 2 – Poder Executivo 

b) Órgão: 4 – Secretaria de Educação 

c) Secretaria: 05 – Secretaria de Educação 

d) Unidade: 020501 – Secretaria de Educação 

                   020502 – Fundo Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

e) Atividade/Projeto: 2.017 – Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Educação 

f) Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

g) Fonte de Recurso: 15001001 – Recursos não Vinculados de Impostos 

                                   15500000 – Transferência do Salário – Educação  

                                   15400000 – Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos  

                                   15690000 – Outras Transferências de Recursos do FNDE  

 

 

 

 

 

 

Thaís Santos Pereira 

Secretária de Educação 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Eletrônico nº _________ /2.024 

 

Eu  (nome completo), representante legal da 

empresa    (denominação da pessoa jurídica), participante do Pregão Eletrônico nº   

/2.024, da Prefeitura Municipal de Buerarema, DECLARO, sob as penas da lei: 

 

a) Nos termos do inciso VI, do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que a empresa encontra-se em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal; 

 

b) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto à Prefeitura de Buerarema, e de que as 

notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato (Pedidos de Compra) serão efetuadas através 

de e-mail; 

 

c) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: que a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos 

nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 

conheço na íntegra; 

d) Que tomou conhecimento das reais condições e peculiaridades inerentes a prestação dos serviços, bem como 

coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, 

responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem a proposta ao presente processo licitatório, em nome da 

empresa que represento e certos de que não nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhecimento do objeto 

licitado; 

e) De que conhece a obrigação de assinar o contrato, para o caso de ser adjudicatária no pregão, no prazo definido no 

Edital e que tem pleno conhecimento das sanções previstas nos incisos IV e VI, do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21, 

em caso de descumprimento da formalização do documento; 

 

f)  De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 



 

 

, ............ de de 2.024. 

 

Nome e assinatura do representante legal RG nº........................... 



 

 

ANEXO IV 

 

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 ,  com  sede  na  ,  n°    ,  cidade  de  CNPJ 

n°  , vem através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3° e 

seus parágrafos da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro 2.006, estando apta, portanto, a participar do 

procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº   /2.02, da Prefeitura de Buerarema, 

 

DECLARA ser: 

 

□Microempresa nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 

 

□Empresa de pequeno porte nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 

Declara que não celebrou no presente ano-calendário contratos com a Administração pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 

 ,  de  de 2.024. (localidade) 

 

 

(assinatura) 

 

Nome:   RG:   

 



 

 

ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 13.721.188/0001-09, com 

sede junto à Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Góes Calmon, 591, Centro, Buerarema/BA, representado neste 

ato pelo seu representante o Prefeito Municipal, Sr. Vinícius Ibrann Dantas Andrade Oliveira, portador da Cédula de 

identidade nº 0953982289, emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF nº 017.999.825-05, residente e domiciliado em 

Buerarema/BA na Rua 9, nº 390, Loteamento Jardim Pouso Feliz, CEP: 45.615-000, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e figura neste ato como coparticipante o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS DE 

BUERAREMA, inscrito no CNPJ nº 15.497.098/0001-01, localizado na cidade de Buerarema/BA, na Avenida Góes 

Calmon, nº 591, 1º Andar, Centro, CEP: 45.615-000 neste ato representado pelo Secretário Municipal de Assistência 

Social, designado pelo decreto nº 327/2023, Wellington dos Santos Costa, portador da Cédula de identidade nº 

0839270003, emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF: 013.280.275-97, residente e domiciliado em Eunápolis/BA, na 

Avenida Belo Horizonte, nº 371, Jardim América I, CEP: 45.821-447e a Empresa...................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a locação de brinquedos, prestação de serviços de monitores e recreadores, 

para a realização do evento em comemoração ao Dia das Crianças em praça pública, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição.  



 

 

1.3. Descrição do objeto:  

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.  

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 

____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.  

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo:  

 

Gestão/Unidade:  

Fonte:  

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

 



 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.  

 

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado 

financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice *** do 

mês anterior ao pagamento da parcela.  

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.  

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

8.1. Os serviços serão prestados na Praça Principal da cidade, impreterivelmente no dia 25/10/2024. 

 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.  

 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será realizado pelo Servidor xxxxxxx, na forma estabelecida no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  

 



 

 

10.1. Compete à Contratada: 

 

10.1.1 Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato administrativo; 

10.1,2. Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços e demais 

informações relativas para à correta solicitação/compra por parte MUNICIPIO; 

10.1.3. Fornecer o número de funcionários adequados para que os serviços sejam prestados com presteza e agilidade; 

10.1.4. Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades, 

imprescindíveis ao cumprimento dos serviços contratados. O Município se reserva o direito de recusar os itens fornecidos 

pela CONTRATADA, nos casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina. 

10.1.5. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros incluindo dano ao 

patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços; 

10.1.6. Emitir nota fiscal dos serviços prestados efetuando os devidos recolhimentos tributários que a Lei exige, 

entregando-a ao Setor de Compras para dar prosseguimento ao pagamento. 

 

10.2. Compete à Contratante: 

 

10.2.1. Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, com esclarecimento 

de eventuais dúvidas. 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos serviços. 

10.2.3. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

 



 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave. 

11.2.4. Multa: 

 

a) Moratória de até 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 15% a 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

 

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.6. As multas serão recolhidas em favor do Município de Buerarema, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e 

cobradas judicialmente. 

11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de  

 



 

 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. 

11.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021. 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante 

11.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.11.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO 

 

12.1. O Presente Termo de Contrato poderá ser extinto:  

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e 

com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

 

 

 



 

 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021.  

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 

da Lei nº 14.133/2021.  

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 

13.1 É vedado à Contratada:  

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 

contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo 

com o previsto na Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Buerarema/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. Para firmeza e 

validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 

achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

........, ......... DE ................... DE 2024.  

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 


